
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.265 - RS (2016/0161428-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NAIR TERESINHA DE LIMA 
ADVOGADO : EUNICE CRISTIANE GARCIA E OUTRO(S) - RS053369 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Com base nos documentos acostados aos autos e pelo teor da prova testemunhal, 
restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural pela recorrida. Nesse 
contexto, a alteração das conclusões do julgado implica, necessariamente, o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.265 - RS (2016/0161428-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NAIR TERESINHA DE LIMA 
ADVOGADO : EUNICE CRISTIANE GARCIA E OUTRO(S) - RS053369 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284 DO STF. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

Em suas razões de agravo interno, o INSS pugna pela reconsideração da decisão 

agravada, alegando que o óbice da Súmula 7/STJ é inaplicável ao caso, eis que se busca tão 

somente a revaloração das provas contidas nos autos. Afirma que a atividade rural não pode ser 

reconhecida, diante da inexistência de prova material contemporânea período de carência, bem 

como, da ausência de comprovação do labor campesino no momento imediatamente anterior ao 

requerimento administrativo. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Com base nos documentos acostados aos autos e pelo teor da prova testemunhal, 
restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural pela recorrida. Nesse 
contexto, a alteração das conclusões do julgado implica, necessariamente, o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 

 
  

 

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno tem por objeto afastar o óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

Conforme constou da decisão agravada, com relação à comprovação do exercício do 

labor rural, para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, o Tribunal de origem 

concluiu que, in verbis (e-STJ Fl. 125): "O conjunto probatório, portanto, demonstra o exercício 

da atividade rural pela parte autora desde longa data, até, no mínimo, a ocasião em que requereu 

o benefício perante o INSS. Assim, tendo a autora completado 55 (cinqüenta e cinco) anos em 25 

de abril de 2010 e demonstrado o efetivo exercício de atividade rural por período superior a 174 

(cento e setenta e quatro) meses, contados, retroativamente, de 2010, é devido o benefício de 

aposentadoria por idade rural a partir da data do requerimento administrativo (10 de janeiro de 

2011)".

Portanto, conforme se verifica, com base nos documentos acostados aos autos e pelo 

teor da prova testemunhal, restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural pela 

recorrida. Nesse contexto, a alteração das conclusões do julgado implica, necessariamente, o 
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reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA DE TRABALHADOR URBANO. COMPROVAÇÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INSUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. 
SÚMULA 149 DO STJ.
1. Nos termos da Súmula n. 149 do STJ, "a prova exclusivamente testemunhal 
não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 
benefício previdenciário". Orientação confirmada no julgamento do REsp n. 
1.133.863/RN, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil.
2. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo o 
período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao 
menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, 
admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas.
[...]
4. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido, relativamente à 
suficiência da prova material apresentada pela parte autora, dependeria do 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
7 do STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.162.807/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 4/11/2014, DJe 17/11/2014)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. [...] Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento da idade 
necessária e da prestação laboral como rurícola."
2. Assim, concedeu a aposentadoria por idade rural. Entender de modo diverso do 
consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 237.271/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, julgado em 6/11/2012, DJe 14/11/2012)

Destaque-se, ainda, que para a concessão da aposentadoria por idade rural, não é 

necessário que o início de prova material seja contemporâneo a todo o período de carência 

exigido, desde que a sua eficácia probatória seja ampliada pela prova testemunhal colhida nos 

autos, foi o que se decidiu no julgamento do Recuso Especial Repetitivo 1.348.633/SP

Confira-se:     

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, 
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§ 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO 
DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova testemunhal é 
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por sua vez, a Lei de 
Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior 
ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por 
trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em 
conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.   
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do 
segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos reconhecidos 
na sentença, alguns poucos meses em função de os autos evidenciarem os 
registros de contratos de trabalho urbano em datas que coincidem com o termo 
final dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por 
estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 
8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, nos 
termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a partir 
do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 28/8/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0161428-7 REsp 1.608.265 / RS

Números Origem:  00047062820154049999  00060051820118210123  47062820154049999  
60051820118210123

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NAIR TERESINHA DE LIMA 
ADVOGADO : EUNICE CRISTIANE GARCIA E OUTRO(S) - RS053369 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NAIR TERESINHA DE LIMA 
ADVOGADO : EUNICE CRISTIANE GARCIA E OUTRO(S) - RS053369 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1544189 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2016 Página  6 de 4


